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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 9348/2011

Processo n.º 686/11.0TYLSB

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 

23 -05 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do devedor: Pizza Rest Comércio Distribuição Alimentar, L.da, 
NIF 505829479, Endereço: Rua Bairro Lopes, n.º 7, 2690 -395 Santa 
Iria da Azóia.

É administrador do devedor: Eduardo Artur António Rolo, Endereço: 
Bairro Lopes, n.º 7, Via Rara, 0000 -000 Santa Iria da Azóia

Para Administrador da Insolvência foi nomeado o Dr. João Manuel 
Correia Chambino, Endereço: Rua Sargento Armando Monteiro Ferreira, 
n.º 12 -3.º Dtº., Lisboa, 1800 -329 Lisboa, NIF 189913002.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE). Para citação dos credores 
e demais interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O requeri-
mento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou remetido por via 
postal registada ao administrador da insolvência nomeado, para o domicílio 
constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos 
documentos probatórios de que disponham. É designado o dia 22 -07 -2011, 
pelas 14:00 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores 
de apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito. Da presente sentença pode ser inter-
posto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos 
embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Ficam ainda 
advertidos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação do 
anúncio.Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias 
judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte. É obrigatória a constituição de mandatário Judicial.

2 -06 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Costeira. — O Ofi-
cial de Justiça, Isabel Maria Tristão Silva.

304756964 

 Anúncio n.º 9349/2011

Processo n.º 129/11.0TYLSB

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 

18 -05 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do devedor: Precore -Pré -Fabricação, Construção e Rep, S. A., 
NIF — 502157623, Endereço: Estrada Nacional 4 Ao Km 16,917 Atalaia, 
2870 Montijo, 2870 -000 Montijo

São administradores do devedor:
Emídio Manuel da Costa Catum, NIF — 106528440, BI — 1096384, 

Rua Pintor Augusto Júlio, Lote 15 e 16, 2900 -760 Setúbal
Carlos Manuel Castanheira da Costa, Rua do Alto Alentejo, 167, 3.º, 

esquerdo, Montijo.

Para Administrador da Insolvência foi nomeado o Sr. Dr. José Manuel 
da Cruz Oliveira, Endereço: Av. Casal Ribeiro, N.º 15 — 9.º Andar, 
1000 -090 Lisboa, NIF 201647834.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente 
de que devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência 
a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. Declara -se 
aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter pleno 
(alínea i do artigo 36.º do CIRE). Para citação dos credores e demais 
interessados correm éditos de 5 dias. Ficam citados todos os credores 

e demais interessados de tudo o que antecede e ainda: O prazo para a 
reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O requerimento de re-
clamação de créditos deve ser apresentado ou remetido por via postal 
registada ao administrador da insolvência nomeado, para o domicílio 
constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado 
dos documentos probatórios de que disponham. É designado o dia 
20 -07 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização da reunião de assembleia 
de credores de apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por 
mandatário com poderes especiais para o efeito. Da presente sentença 
pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), 
e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). 
Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e reclama-
ção de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

20 -06 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Costeira. — O Ofi-
cial de Justiça, Isabel Maria Tristão Silva.

304816117 

 Anúncio n.º 9350/2011

Processo n.º 109/11.5TYLSB

Publicidade da substituição do Sr. Administrador
de Insolvência e da nomeação de outra

 para o cargo nos autos de Insolvência acima indicado
Insolvente: Greenfolk — Investimentos Imobiliários, S. A., NIF 

511084161, domicílio: Avenida da Liberdade, 180 A, 9.º Andar, 
1250 -146 Lisboa

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo, no âmbito dos au-
tos acima identificados, por despacho da M.ma Juíza, foi determinado 
a substituição do Sr. Administrador Dr. José Luís Caetano Marques,
R. Padre Luís Aparício, 9, 2.º Dt.º, 1150 -248 Lisboa, NIF 106316818 
pela Sr.ª Dr.ª Ana Rito, R. Quinta das Palmeiras, 28, 2780 -145 Oeiras, 
NIF 113579306.

20 -06 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Costeira. — 
A Escrivão -Adjunto, Isabel Maria Tristão Silva.

304817195 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 9351/2011

Processo n.º 360/11.8TYLSB — Insolvência pessoa
 colectiva (Requerida)

Requerente: António Gomes Esteves e outro(s)
Insolvente: Augusto Sá da Costa, L.da

A Dr.ª. Maria de Fátima Reis Silva, Juiz de Direito do 3.º Juízo do 
Tribunal de Comércio de Lisboa, faz saber:

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados.

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo, no dia 01 -06 -2011, 
pelas 12.00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
do devedor: Augusto Sá da Costa, L.da, NIF 500033641 e com sede em 
Rua Garrett, n.os 100/ 102, Lisboa.

São administradores do devedor: Sara de Macedo Sá da Costa Marques 
Bom, com endereço em Av. Sidónio Pais, n.º 18, 3.º Esq., Lisboa, Manuel 
Augusto Santos Sá da Costa, com endereço em Rua Aviador Plácido de 
Abreu, n.º 6, 4.º Esq., Lisboa e António Luís de Macedo Sá da Costa; 
com endereço em Rua Nova de São Mamede, n.º 8, 1.º Esq., Lisboa.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr.ª. Graça Isabel Ferreira 
Lopes da Cunha, com endereço em Rua Professor Prado Coelho, n.º 28, 
1.º Dtº, 1600 -654 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.




